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ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 007/2023.

REFERENTE À DISPENSA N° 006/2023.

OBJETIVO DA LICITAÇÃO: DISPENSA N® 006/2023.

OBJETIVO DO ADITIVO: Visto 3 necessidade a celeridade, prazo e andamentos
Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de conexão
com internet: link ip dedicado 35 MBPS/S, banda larga (FULL), no mês para atender
as necessidades desta casa legislativa para o ano 2024, fica prorrogação do prazo
de vigência do contrato 007/2023, pelo período de 12(doze) meses, a ser iniciado ao
29 de dezembro de 2023, até 31 de dezembro de 2024.

DEZEIVIBRO/2023











ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

ADITIVO AO CONTRATO 007/2023

A Câmara municipal de Nova Soure, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições:

IReconhece, nestes termos| o art. 57, II da Lei Federal n°. 6.666 de 21 de
junho de 1993, o termo lAditivo de prazo do Contrato n° 007/2023, com a

empresa SPEED NET COMErÍiO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA, inscrita sob o
CNPJ/MF: 10.421.491/OOOÍ.-06, situada na Av Antonio Pinheiro Mota, n° 15

1° Andar sala 19-B - Centro, Cidade de Serrinha - BA - neste ato

representada pelo(s) senhor Wellington Matos de Oliveira, Inscrito no

CPF: 010.260.095-37 e Cédula de Identidade sob n® 12.569.334-65 SSP/BA,

cujo concessão de prc:zo para realização da DISPENSA N" 006/2023.

Encaminho ao Setor de Licitação e Contratos, requerendo que tome as

devidas providências para a efetivação do Termo Aditivo, devidamente
I

acompanhado com o parecer jurídico sobre o assunto.

Nova :Soure/BA, 19 de dezembro de 2023.

Barimar do NastiKfrienco

Presidente da Mesa Diretora











ESTADO DA BAHIA

Câmara municipal de nova soure
CNPJ: 04.865.130/0001-48

35'

a) aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que sé
fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato;

b) reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte, os
objetos em que se verificarem vidos, defeitos ou incorreções;
c) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação; . . • .
d) assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais, previdenciarias.
trabalhistas e comerciais decorrentes da execução do presente contrato;
ej apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor pertinente ao objeto e às obrigações
assumidas na presente licitação, bem como, encargos sociais, trabalhlstasi
previdenciàrios, tributários, fiscais e comerciais;
f) responder, diretamente por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a
causar â Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa pu
culposa, na execução do contrato, independentemente de outras cominações
contratuais ou legais a que:estiver sujeita.

CUUSULA NONA - DA INEXEGUÇÃO DO CONTRATO " ' •.
A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa, revistos no art. 77 da Lei Federal n® 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
Este contrato poderá ser rescindido de acordo com art. 79, Lei federal n® 8.666/93.
Parágrafo único - A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes
da contratação, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS
13.1 As seguintes sanções poderão ser aplicadas ao contratado, sem prejulzcda
reparação dos danos causados à Administração Pública Municipal,
a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as
quais haja concorrido, a critério da CONTRATANTE, mediante justificativa;
b) Penalidade de multa de 10% do valor total do contrato pelo descumprimento de
cláusula contratual ou norma de legislação pertinente.
c) Suspensão dp direito de licitar e de contratar com a Administração Pública Municipal
por período de até 05 (cinco) anos nos seguintes casos:

G.1) Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazo;
C.2) Cometimento reiterado de faltas na sua execução;
C.3) Desaíendimento das determinações regalares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a' sua execução, assim como as de seus superiore^^,,.-^-^
C.4) Apresentação de documentos falsos ou falsificados; y
C.5) Cometimento reiterado de falhas ou fraudes na execução do

Praça Nossa Seiiliora da Cqdccíçío.s/r Centro-48.4ÍO^W}0
(75) 3437-27:2 - Fax (7S) 3437-2992
Site: wmv.citinovasoKrc.ba.gov.br



ESTADO DA BAHIA

CÂMARÁ MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a ; ;
Administração Pública Municipal.

13.2. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo;
13.3. A aplicação da penalidade ocorrerá após defesa prévia do interessado, no prazo
de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, exceto nos casos de multa por atraso nb
fornecimento;
13.4. Das penalidades de que tratam as alíneas "a" a "d" cabe recursos ou pedido de
representação, conforme o caso. na forma do item específico deste Editai;
13.5. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções, nào terá caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a obrigação de
indenizar eventuais perdas e danos: ■ ' '
•13.6. As multas deverão ser recolhidas na conta bancária indicada pela
CONTRATANTE, mediante comprovante de recolhimento, no prazo de 05 (cinco) dias
a contar da intimação, podendo a CONTRATANTE descontá-la, na sua totalidade, da
fatura ou do saído remanescente;

13,7. As multas moratórias previstas nos itens acima são independentes entre si.
podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, ficando, porém, o seu total

. limitado a 20% (vinte por cento) do valor total atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
O presente contrato passa terá vigência de 05/01/2023 a 30/12/2023, contados a partir
de sua assinatura ou até cumprimento de todas as obrigações contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

13.1..Fica responsável por este contrato o Sr^ Ana Carla de Araújo Santos Oliveira e na
sua ausência o seu suplente Sr^ Silvia Bonfim da Silvia.
13.1.1. Fica responsável as pessoas a cima mencionadas por inspecionar sistematicamente
o objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução obedece ás
especificações técnicas dos serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais
obrigações do contrato;

13.2. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante, não eximirá a
Contratada de total responsabilidade na execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Fica eleito o Foro de Nova Soure para dirimir dúvidas ou questões oriundas do
presente contrato.
E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente ptxí^atoVn). 02
(duas) vias. de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinaaas^.X--^^^ "

Prsfs Nossn Senhora da ConceiçSo. s/a Centro - 48.460-000
(•;S) 3437-272Z - Fax (75) 3437-2992
Site: wmv.cinnovasourt.bn.gov.br
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 18/12/2023 09:18

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 ■ Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20236681095

RAZÃO SOCIAL

SPEED NET COMERGÍÒ E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA

INSCRIÇÃO ÊSTADU^ ^ CNPJ

Ü78.681.770 / 10.421.491/0001-06

Fica certificado que não constam, até a presente data. pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradona Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar q^isquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 18/12/2023, conforme Portaria n® 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de
emissão.

sua

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI/
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefa2.ba,gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão originai de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Púgiiia l dc I
RclCcrtidaoNcgativa.ipi
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PARECER jurídico

Versam os presentes autos de requerimento da

Presidência da Câmara Municipal de Nova Soure-Bahia, para

que seja analisado juridicamente a legalidade e a

possibilidade de se prorrogar o prazo do Contrato

Administrativo n" 007/2023, com a empresa SPEED NET

COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA, inscrita sob o

CNPJ/MF: 10.421.491/0001-06, decorrente da DISPENSA N°

006/2023, que tem como objeto a Contratação de empresa

especializada para a prestação de serviços de conexão com

internet: link ip dedicado 35 MBPS/S, banda larga {FÜLL),

para atender as necessidades desta casa legislativa.

Antes de adentrar-se na análise do caso, ressalva-

se que o presente parecer jurídico é meramente opinativo,

com o fito de orientar as autoridades competentes na

resolução de questões postas em análise de acordo com a

documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo

à decisão da autoridade competente que poderá optar pelo

acolhimento das presentes razões ou não.

Pois bem, pelas informações apresentadas, o

contrato em análise está com seu prazo de vigência em vias

de terminar. Diante disso, surge a necessidade de consulta

quanto à possibilidade ou não de se prorrogar o prazo do

mencionado instrumento contratuaJ..

No presente caso, se denota interesse na

continuidade do mesmo, ante a relevância desta contratação

para a Câmara Municipal de Nova Soure, já que não importará

em nova oneração a este órgão, o que se infere a manutenção

COntQtoffribeiroeBeves.odv.br • FUo: V1 9,8108 1Ç77 | 77 3455 is23
Alameda Salvodor, n, 1.057. Salvajder Shopping 9iislnest. Torre Amirira, Sala 1800, Comlnho doe Árvores

- ^1 CEP: 41.820-790, SnIvador/BÁ

■■ 1' andar, Ceotr®. CEP; 46 300-000, Caeulí/BA
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do caráter vantajoso para a Administração, pelo que se

demonstra viável a possibilidade da prorrogação do prazo do

contrato.

A Lei n° 8.666/93 admite a prorrogação do prazo dos

contratos administrativos, excepcionalmente, nas hipóteses

elencadas no art. 5". Entre elas, tem-se a possibilidade de

prorrogação do prazo dos contratos de prestação de serviço

- como o é o da presente espécie. Para a prorrogação do

prazo desses contratos, faz-se necessária, antes de tudo, a

presença dos requisitos legais previstos no art. 57, II, in

verbis:

Art. 57. A duração dos contratos regidos por

esta Lei ficará adstrita à vigência dos

respecti^vos créditos orçamentários, exceto

quanto aos relativos: (...)

II - à prestação de serviços a serem executados

de forma continua, que poderão ter a sua

duração prorrogada por iguais e sucessivos

períodos com vistas à obtenção de preços e

condições mais vantajosas para a administração,

limitada a sessenta meses; (...)
I

2°. Toda prorrogação de prazo deverá ser

justificada por escrito e previamente

autorizada pela autoridade competente para

celebrar o contrato. (...)

Segundo consta nos autos do processo, há interesse

da contratante e da contratada na nova prorrogação do prazo

para fins de continuidade da piestação dos serviços como

medida mais vantajosa economicamente è Administração, o que

contatoOribcIroeneves,adv.br • FUo: 71 9.8108 1977 t 77 3A55 1523

Alamfldo Salvador, n. 1.057, Salvador Shoppirxg Businesu, Torre Américo, Sola 1606, Caminho das Ârvorei,
CEP: 41,820-790, Solvador/BA

Praga Miguel Fern indes, n. 71. V ondur. Centro. CEP; 46,300-000, Caculé/BA
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instruído e fundamentado, pelo que esta Assessoria Jurídica

opina e conclui pela legalidade do deferimento do termo

aditivo para que deja prorrogado o prazo de vigência do
contrato n° 007/20?3, em conformidade ao art. 57, II, da

Lei n° 8666/93. !

SMJ, eis o Parecer.

Nova Soure-èahia, 18 de dezembro de 2023.

RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS

CNPJ n.<^ 18.360.292/0001-39

PEDRO NOVAIS RIBEIRO

ADVOGADO SÓCIO ADMINISTRADOR

OAB/BA 38.646

conlotoÇribel oenewss.ndv.br • Fl«ni 71 9,8108 1077 | 77 5453 1523

Alamedo Salvodor. n. 1,057, Salv4dor Shopping Suiinosa, Torre América. Soln 1606. Caminho doa Arvorea.
CFP; 41.820-790, Salvador/OA

Praço Miguel Ferncndea, n, 71. 1» ondar. Cenlro, CEP: 46,300-000. Ccculé/BA






